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Executivo  2
realizar atendimento individual e familiar; realizar atendimento 

de grupos terapêuticos, oficinas terapêuticas e consultorias; ser 

facilitador no processo de capacitação dos profissionais; promo-

ver e organizar atividades culturais, de lazer e de oficinas tera-

pêuticas.

REMuNERAÇÃO: R$ 1.706,83(Vencimento Base + Gratificação 

de Escolaridade), acrescida de outras vantagens pecuniárias.

VAGAS: 04 (quatro).

2.3 ÁREA FINAlISTICA - NÍVEl MÉDIO

CARGO 13: TÉCNICO DE ENFERMAGEM

REQuISITOS: Certificado de conclusão do Curso de Nível Médio 

e Diploma de conclusão do Curso de Técnico de Enfermagem 

expedidos por instituição pública ou particular reconhecida por 

órgão oficial, e registro no órgão de classe.

DESCRIÇÃO DAS ATRIbuIÇÕES: Receber e repassar o plan-

tão, ler e registrar no livro de ordens e ocorrências; registrar as 

atividades desenvolvidas, manifestações observadas no paciente 

e queixas referida pelo mesmo de forma clara, precisa e legível; 

prestar os cuidados de enfermagem de menor complexidade; 

preparar o ambiente e o material utilizados pelos enfermeiros e 

médicos nos exames e cuidados prestados aos pacientes; par-

ticipar de reuniões periódicas para melhoria do trabalho, quan-

do convocado; controlar o estoque de materiais esterilizados e 

vencimento da esterilização dos mesmos; manter em ordem a 

unidade do paciente, o armário de medicação e o posto de enfer-

magem; auxiliar os enfermeiros na previsão e controle diário de 

material do setor; recebe os pacientes, orientar sobre as normas 

e rotinas do hospital; verificar os sinais vitais dos pacientes; se-

guir as prescrições médicas e de enfermagem; checar e regis-

trar todos os procedimentos no prontuário; identificar frascos 

com substâncias para infusão endovenosa; administrar oxigênio 

conforme prescrição médica e, em caso de emergência, sob a 

orientação do enfermeiro; observar e registrar o estado geral do 

paciente, visitando-o com frequência; comunicar qualquer alte-

ração no estado do paciente ao enfermeiro; ministrar medica-

mentos por via oral e parenteral, conforme a prescrição medica 

e de enfermagem; observar dieta e orientar o paciente sobre 

esta; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas ao nível 

de sua qualificação, orientar o paciente na coleta de materiais 

para exames; solicitar à Central de Material de Esterilização o 

material necessário para os procedimentos; preparar e encami-

nhar o paciente ao Centro Cirúrgico; preparar o leito do paciente 

proveniente de cirurgia ou CTI; receber o paciente proveniente 

do Centro Cirúrgico ou CTI, juntamente com o enfermeiro, pres-

tando os cuidados necessários; executar os cuidados necessários 

em caso de óbitos; zelar pelos prontuários

REMuNERAÇÃO: R$ 479,75, acrescida de outras vantagens pe-

cuniárias.

VAGAS: 300 (trezentas), sendo 15 (quinze) reservadas aos can-

didatos com deficiência que tiverem sua inscrição deferida nesta 

condição.

2.4 Além do provimento das 339 (trezentas e trinta e nove) 

vagas discriminadas neste Edital, será formado cadastro de 

reserva para provimento de novas vagas que vierem a surgir 

durante o prazo de validade do concurso.

2.5 Os candidatos aprovados e classificados no número de vagas 

existentes de cada cargo serão nomeados, obedecendo à estrita 

ordem de classificação, sendo regidos pelo Regime Jurídico Único 

dos Servidores do Estado do Pará, ficando a nomeação condicio-

nada à disponibilidade orçamentário-financeira do Governo do 

Estado do Pará, durante o prazo de validade do concurso.

2.6 A jornada de trabalho para todos os cargos será de 30 (trin-

ta) horas semanais.

3 - DOS REQuISITOS PARA INVESTIDuRA NO CARGO

3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para investi-

dura no cargo, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado e classificado em todas as etapas do Con-

curso Público, na forma estabelecida neste Edital, seus Anexos e 

em suas retificações;

b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade por-

tuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasi-

leiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 

políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição da 

República Federativa do Brasil e na forma do disposto no Decreto 

n° 70.436, de 18 de abril de 1972;

c) ter, na data da posse, no mínimo 18 (dezoito) anos comple-

tos;

d) estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos;

e) estar em dia com as obrigações resultantes da legislação elei-

toral e, se do sexo masculino, do serviço militar;

f) não ter sido responsável, nos últimos 05 (cinco) anos, por atos 

julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas 

da União, do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou 

de Município, ou, ainda, por Conselho de Contas de Município;

g) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo 

público nos últimos 05 (cinco) anos;

h) não ter sido condenado em processo criminal, nos últimos 05 

(cinco) anos, por sentença transitada em julgado, pela prática 

de crimes contra a Administração Pública, capitulados no título 

XI da Parte Especial no Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, 

de 16 de junho de 1985, e na Lei nº 8.429, de 02 de junho de 

1992;

i) possuir e comprovar os pré-requisitos exigidos para o cargo 

ao qual concorre, conforme discriminado no item 2 deste Edital, 

à época da posse;

j) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições 

do cargo.

3.2. A não comprovação de qualquer dos requisitos especificados 

nos subitens anteriores acarretará a perda do direito à posse 

pelo candidato.

4 - DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(PCD)

4.1. Às pessoas com deficiência, assim entendidas aqueles que 

se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4. º do 

Decreto Federal n.º 3.298/99 e suas alterações, têm assegurado 

o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a 

deficiência seja compatível com o cargo para o qual concorrem.

4.1.1. Do total de vagas e das que vierem a ser criadas durante 

o prazo de validade do Concurso Público, 5% (cinco por cen-

to) ficarão reservadas às pessoas com deficiência, desde que o 

candidato envie/entregue laudo médico atestando a espécie e o 

grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença-CID, 

bem como a provável causa da deficiência, conforme modelo 

constante do Anexo III deste Edital.

4.1.1.1. O candidato inscrito como pessoa com deficiência ape-

nas terá sua inscrição deferida nesta condição caso envie via 

ECT/Correios, laudo médico conforme determinações do item 

4.1 deste Edital, com data de postagem até o dia 08 de Fe-

vereiro de 2010, para o IDECAN - INSTITuTO DE DESEN-

VOlVIMENTO EDuCACIONAl, CulTuRAl E ASSISTENCIAl 

NACIONAl, localizado na Rua Judith Pompei, nº. 300/101 

- Muriaé/MG - CEP: 36880-000. O candidato poderá também 

se preferir, entregar o laudo médico comprobatório de sua con-

dição na Central de Atendimento ao Candidato do IDECAN 

MICROLINS BELÉM Centro Iguatemi - Travessa São Pedro nº 406 

- Centro - Belém/PA), nos dias 12 e 13 de Janeiro de 2010.

4.1.1.2. Caso o candidato inscrito como pessoa com deficiência 

não enviar ou entregar o laudo médico a que se refere o item 

4.1.1 deste Edital no prazo estabelecido, terá sua inscrição inde-

ferida como concorrente nesta condição.

4.2. Somente serão consideradas como pessoas com deficiência 

aquelas que se enquadrem nas categorias constantes do art. 4° 

do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

4.3. O candidato com deficiência poderá requerer atendimento 

especial, no ato da inscrição, conforme estipulado no item 9.4.22 

deste Edital, para o dia de realização das provas, indicando as 

condições de que necessita para a realização destas, conforme 

previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/99.

4.3.1. O candidato que não solicitar condição especial na forma 

determinada neste Edital, de acordo com a sua condição, não a 

terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de 

condições especiais será atendida dentro dos critérios de razoa-

bilidade e viabilidade.

4.3.2 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida 

para concorrer na condição de pessoas com deficiência será di-

vulgada no site www.idecan.org.br, a partir do dia 03 de Março 

de 2010.

4.4. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com 

deficiência, se aprovado no Concurso Público, figurará na lista-

gem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, 

em lista específica de candidatos com deficiência por cargo.

4.5. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, 

se convocados para a realização dos procedimentos pré-admis-

sionais, deverão submeter-se a perícia médica promovida pela 

SEAD, que verificará sobre a sua qualificação como pessoa com 

deficiência ou não, bem como sobre o grau de deficiência inca-

pacitante para o exercício do cargo, nos termos do artigo 43 do 

Decreto n.º3.298/99.

4.5.1 A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualifi-

cação e aptidão do candidato, observada a compatibilidade da 

necessidade especial da qual é portador com as atribuições do 

cargo.

4.6. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica muni-

dos de laudo médico que ateste a espécie e o grau ou o nível de 

deficiência, com expressa referência ao código correspondente 

da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme 

especificado no Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem 

como a provável causa da deficiência.

4.7. A não-observância do disposto no subitem 4.6, a reprovação 

na perícia médica ou o não-comparecimento à perícia acarretará 

a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais 

condições.

4.7.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à 

sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase des-

te Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas 

consequências decorrentes do seu ato.

4.8. O candidato aprovado nos Exames Médicos Pré-Admissio-

nais, porém não enquadrado como pessoa com deficiência pela 

perícia médica, caso seja aprovado na primeira etapa do Concur-

so Público, continuará figurando apenas na lista de classificação 

geral do cargo.

4.9. O candidato com deficiência reprovado na perícia médica em 

virtude de incompatibilidade da deficiência com as atribuições do 

cargo de atuação será eliminado do Concurso Público.

4.10. Se, quando da convocação, não existirem candidatos com 

deficiência aprovados no Exame Médico Pré-Admissional, serão 

convocados os demais candidatos aprovados, observada a lista-

gem de classificação de todos os candidatos ao cargo.


